
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Tribunal Regional do Trabalho -  2a Região

XXXVII C O N C U R S O  PÚ B LIC O  PA RA  P R O V IM E N T O  DE C A R G O S DE JU IZ  DO T R A B A L H O  
SUBSTITUTO DO T RIBU N A L R E G IO N A L  DO TR A B A L H O  DA 2a R E G IÃ O

PRO V A  O B JE T IV A  SELETIV A  -  I a ETAPA -  02 de setem bro de 2012

Bloco I (Questões de 01 a 30) -  Direito Individual e Coletivo do T raba lho , Direito A dm inistra tivo  e 
Direito Penal;
Bloco II (Questões de 31 a 80) -  Direito Processual do T raba lho , Direito Constitucional, Direito Civil e 
Direito da C riança  è do Adolescente;
Bloco III (Questões de 81 a 100) -  Direito Processual Civil, Direito In ternacional e C om unitário , 
Direito Previdenciário  e Direito Empresaria l.

IN STRU ÇÕ ES

1. Verifique se este caderno de prova contém 100 (cem) questões.
2. Confira  se o seu caderno está completo, solicitando ou tro  aos fiscais, caso necessário.
3. C ada questão possui apenas um a alternativa correta .
4. Use somente caneta esferográfica fornecida pelo fiscal e devolva-a na entrega da prova.
5. Os fiscais não da rão  qua lquer  esclarecimento sobre as questões form uladas. A com preensão destas é 
encargo do candidato.
6. D urante  a realização da prova não será perm itido: q ua lquer  espécie de consulta ou comunicação 
en tre  os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas,  ora lm ente  ou por escrito; o uso de livros, 
códigos, manuais, impressos ou anotações e o porte  de arm a.
7. Reputar-se-ão e r ra d a s  as questões que contenham  mais de uma resposta e as ra su radas ,  a inda que 
inteligíveis.
8. Não haverá  substituição da Folha de Respostas.
9. Será au tom aticam ente  eliminado do concurso o candidato  que for  encontrado, d u ra n te  a realização 
da prova, po rtando  telefone celular, “ pager” ou qua lq u e r  outro  meio eletrônico de comunicação, bem 
como de com p u tad o r  portátil, inclusive “ palm s” ou similares e m áqu ina  datilográfica do tada  de 
memória, mesmo que desligados ou sem uso.
10. Não será perm itido ao candidato  fu m ar  d u ra n te  a realização da prova  de acordo  com a Lei 
Estadual n° 13.541, de 07 de maio de 2009.
11. Os 2 últimos candidatos, que perm anecerem  na sala, deverão a g u a rd a r  o recolhimento da última 
prova para ,  então deixarem jun tos  o local.
12. A prova terá  duração  de 05 (cinco) horas.
13. A guarde a ordem  para  a b r i r  o caderno  de questões.

CO M ISSÃ O  DO C O N C U R SO  
Titulares
D esem bargador Wilson Fernandes - Presidente da Comissão 
D esem bargador Luiz Antonio M oreira  Vidigal 
Advogado Ari Possidonio Beltran - Representan te  da OAB 
C O M ISSÃ O  EX A M IN A D O RA  DA P R OVA 
Titulares
D esem bargador Carlos  Roberto Husek 
D esem bargador Sergio Pinto M artins
Advogado Luis Otávio C am argo  Pinto - R epresentante  da OAB 
Suplentes
Ju iz  M auricio Miguel Abou Assali 
Ju íza  Ana Lúcia Vezneyan
Advogada Eliane Saad Castello Branco - R epresen tan te  da OAB



XXXVII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ DO 
TRABALHO SUBSTITUTO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2a

REGIÃO
PROVA OBJETIVA SELETIVA (1a ETAPA)

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

BLOCO I 

DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO

QUESTÃO 01 -  Analise as proposições sobre a interpretação e a eficácia das normas
trabalhistas no tempo e no espaço e ao final responda.

I. Segundo o princípio da irretroatividade, a lei nova não se aplica aos contratos de 
trabalho já terminados, nem mesmo aos atos jurídicos já praticados nos contratos 
de trabalho em curso no dia do início da sua vigência.

II. De acordo com o princípio do efeito imediato, quando um ato jurídico, num contrato 
em curso, não tiver sido praticado, o será segundo as regras da lei nova.

III. Em razão do princípio da territorialidade ao estrangeiro contratado por empresa 
multinacional em seu país e que preste serviços no Brasil, será aplicável a 
legislação do seu país de origem ou a legislação do Brasil, cabendo a escolha ao 
empregador.

IV. No ramo justrabalhista prevalece à técnica de interpretação teleológica que 
estabelece uma conexão entre os diferentes textos legais, onde o intérprete busca 
o significado, a coerência e harmonia do texto legal, socorrendo-se de técnicas da 
lógica formal.

V. O direito do trabalho tem marcada função social, o que influi na interpretação, bem 
como na aplicação das normas, de modo que a utilização do princípio da norma 
mais favorável ao trabalhador prevalece sobre a teoria de Kelsen sobre a 
hierarquia das normas.

Estão corretas apenas as proposituras:
A) I, II e V.
B) II e IV.
C) III eV.
D) I, II e III.
E) IV e V.

QUESTÃO 0 2 - 0  artigo 8o da CLT dispõe que: “As autoridades administrativas e a 
Justiça do Trabalho, na falta de disposições legais ou contratuais, decidirão, conforme o 
caso, pela jurisprudência, por analogia, por equidade e outros princípios e normas gerais 
de direito, principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e 
costumes, o direito comparado, mas sempre de maneira que nenhum interesse de classe 
ou particular prevaleça sobre o interesse público”. A análise literal da previsão legal 
contida no dispositivo implica em:
A) utilização dos princípios do direito do trabalho como modo de evitar e retificar os efeitos 
não desejáveis da legislação trabalhista;
B) enumeração taxativa das fontes formais do direito do trabalho;
C) atribuição de função integrativa do direito positivo para os princípios gerais do direito 
do trabalho, que serão aplicáveis pelo julgador diante das lacunas da lei;
D) utilização da jurisprudência como fonte formal prevalente sobre as demais enumeradas 
no artigo;
E) prevalência da analogia e da equidade sobre as demais fontes formais previstas no 
diploma legal.

1



XXXVII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ DO 
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QUESTÁO 03 -  Em relação aos institutos da renúncia e transação no Direito Individual do 
Trabalho, conforme jurisprudência sumulada do TST, é INCORRETO afirmar que:
A) o Direito Individual do Trabalho tem na indisponibilidade de direitos trabalhistas por 
parte do empregado um de seus princípios mais destacados;
B) em face do exercício de prerrogativa legal pelo devedor trabalhista, a prescrição e a 
decadência geram a supressão dos direitos laborais, sem afronta ao princípio básico da 
indisponibilidade;
C) a renúncia caracteriza-se por ato unilateral da parte, por meio do qual ela se despoja 
de um direito de que é titular, sem correspondente concessão pela parte beneficiada pela 
renúncia;
D) a transação constitui-se em ato bilateral ou plurilateral, pelo qual se acertam direitos e 
obrigações entre as partes acordantes, mediante concessões recíprocas, envolvendo 
questões fáticas ou jurídicas duvidosas;
E) em razão da possibilidade da realização de atos contratuais trabalhistas de forma 
tácita, nos moldes do artigo 442 da CLT, a transação sobre a modalidade de cumprimento 
de jornada em regime de compensação pode ser pactuado tacitamente, não se exigindo a 
forma escrita.

QUESTÃO 04 -  Sobre a relação de emprego e as relações de trabalho “lato sensu”, é 
INCORRETO afirmar que:
A) o trabalho temporário é aquele prestado por pessoa física a uma empresa, por prazo 
curto, para atender à necessidade transitória de substituição de seu pessoal regular e 
permanente ou o acréscimo extraordinário de serviços, com intermediação de empresa de 
trabalho.
B) o trabalho autônomo é aquele em que o trabalhador exerce as suas atividades por 
conta e risco próprios, sem subordinação com o seu contratante;
C) o trabalho eventual é aquele prestado ocasionalmente, para realização de determinado 
evento, em que o trabalhador, em regra, desenvolve atividades não coincidentes com os 
fins normais da empresa contratante, não se fixando a uma fonte de trabalho;
D) a relação de emprego é aquela em que pessoa física presta serviços de natureza não 
eventual e de forma pessoal a empregador, sob a dependência e subordinação deste, 
mediante salário;
E) o trabalho avulso é aquele em que o trabalhador presta serviços de curta duração para 
distintos beneficiários, com intermediação de terceira entidade com quem mantém vínculo 
de emprego nos termos da CLT, mas não se igualando em direitos com os trabalhadores 
com vínculo empregatício permanente.

QUESTÃO 05 -  Ainda sobre as relações de trabalho “lato sensu”, com base na legislação 
que regulamenta o estágio e o portuário, analise as assertivas.

I. A celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do 
estágio e a instituição de ensino e a compatibilidade entre as atividades 
desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de compromisso são os 
únicos requisitos legais para que não se configure o vínculo empregatício de 
qualquer natureza.
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II. É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior 
a 1 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado 
preferencialmente durante suas férias escolares.

III. A jornada de atividade em estágio deverá ser compatível com as atividades 
escolares e não poderá ultrapassar 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas 
semanais, no caso de estudantes do ensino superior, da educação profissional de 
nível médio e do ensino médio regular.

IV. O órgão gestor de mão de obra do trabalho portuário responde, de forma 
subsidiária, com os operadores portuários, pela remuneração devida ao 
trabalhador portuário avulso.

V. No caso de vir a ser celebrado contrato, acordo, ou convenção coletiva de trabalho 
entre trabalhadores e tomadores de serviços, este precederá o órgão gestor de 
mão de obra do trabalho portuário e dispensará a sua intervenção nas relações 
entre capital e trabalho no porto.

Estão corretas apenas as assertivas:
A) I e III.
B) II e V.
C) III e IV.
D) I e V.
E) II e IV.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 06 -  Nos termos da legislação aplicável a matéria, sobre o trabalho rural, é 
INCORRETO afirmar que:
A) Em qualquer trabalho contínuo de duração superior a seis horas, será obrigatória a 
concessão de um intervalo para repouso ou alimentação observados os usos e costumes 
da região, não se computando este intervalo na duração do trabalho.
B) Considera-se trabalho noturno rural o executado entre as vinte e uma horas de um dia 
e às cinco horas do dia seguinte, na lavoura, e entre as vinte horas de um dia e às quatro 
horas do dia seguinte, na atividade pecuária.
C) O produtor rural pessoa física, proprietário ou não, que explore diretamente atividade 
agroeconômica poderá realizar contratação de trabalhador rural por pequeno prazo para o 
exercício de atividades de natureza temporária.
D) Considera-se empregador rural a pessoa física ou jurídica, proprietário de área rural ou 
prédio rústico, que explore atividade agroeconômica, não se incluindo a exploração 
industrial em estabelecimento agrário, em caráter permanente ou temporário, diretamente 
ou através de prepostos e com auxílio de empregados.
E) A cessão pelo empregador, de moradia e de sua infraestrutura básica, assim, como, 
bens destinados à produção para sua subsistência e de sua família, não integram o 
salário do trabalhador rural, desde que caracterizados como tais, em contrato escrito 
celebrado entre as partes, com testemunhas e notificação obrigatória ao respectivo 
sindicato de trabalhadores rurais.

QUESTÃO 07 -  Sobre o instituto da terceirização no Direito do Trabalho, conforme 
entendimento sumulado pelo TST assinale a alternativa correta.

3



XXXVII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ DO 
TRABALHO SUBSTITUTO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2a

REGIÃO
PROVA OBJETIVA SELETIVA (1a ETAPA)

A) A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, gera vínculo de 
emprego com o tomador dos serviços, seja empresa privada ou órgão da administração 
pública direta, indireta ou fundacional.
B) O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a 
responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, desde 
que haja participado da relação processual e conste também do título executivo judicial.
C) A contratação de trabalhadores por empresa interposta em caso de trabalho 
temporário é ilegal.
D) A contratação de trabalhadores por empresa interposta nos serviços de vigilância e 
nos serviços especializados ligados à atividade-fim do tomador, não forma vínculo de 
emprego com o tomador de serviços.
E) A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços não abrange todas as verbas 
decorrentes da condenação referentes ao período da prestação laborai, visto que se 
excetuam dessa responsabilidade as multas e penalidades aplicadas ao empregador do 
trabalhador.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 08 -  Carlos foi admitido como vigia na residência do empresário Antunes, 
onde foi instalada uma guarita. A jornada era de 08 horas, com duas folgas semanais. 
Eram fornecidas refeições e moradia em um cômodo nos fundos da residência, sendo 
efetuados descontos no salário de Carlos a título de vestuário, alimentação e moradia. 
Não era recolhido o FGTS mensal sobre o salário de Carlos, uma vez que Antunes não o 
incluiu no sistema no início do contrato. Carlos ausentou-se do serviço por cinco dias em 
razão do nascimento do seu filho. Á luz da legislação aplicável é correto afirmar que:
A) o empregador Antunes pode descontar valores justos e razoáveis relativos a vestuário 
e alimentação fornecidos a Carlos;
B) a ausência de recolhimento do FGTS sobre o salário de Carlos constitui-se em uma 
infração à legislação trabalhista uma vez que independe de opção do empregador;
C) a ausência de Carlos pelo nascimento do filho pode ser considerada falta injustificada 
visto que não faz jus a licença paternidade;
D) não é correto o desconto com vestuário visto que se equipara a instrumento de 
trabalho, sendo admissível, neste caso, apenas o desconto com moradia.
E) somente seria possível o desconto com moradia caso essa se referisse a local diverso 
da residência em que ocorrer a prestação de serviço, e desde que essa possibilidade 
tenha sido expressamente acordada entre as partes.

QUESTÃO 09 -  A empresa Alfa Comunicações firmou contrato de experiência com a 
empregada Lídia, para o exercício das funções de assistente de mídia, pelo prazo de 30 
dias. Vencido o prazo inicial, houve prorrogação escrita firmada pelas partes por mais 60 
dias. No final do último dia do contrato prorrogado, houve a comunicação da dispensa da 
empregada, com o pagamento dos dias trabalhados e os proporcionais de férias com 1/3 
e 13° salário. Após três dias da rescisão, Lídia retornou à empresa e comunicou ao chefe 
do setor de recursos humanos que estava grávida, com um mês de gestação, juntando 
cópia de ultrassom e solicitando o seu retorno ao trabalho. Entretanto não houve a 
reintegração. Com fundamento na legislação e na jurisprudência sumulada do TST, a 
empregadora Alfa Comunicações agiu de forma correta?
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A) Não, porque a empregada era detentora de estabilidade gestacional nos termos 
previstos do artigo 10, II, “b” do ADCT.
B) Não, porque não houve a possibilidade de cumprimento de aviso prévio trabalhado ou 
o pagamento de indenização pelo período do aviso prévio.
C) Sim, porque nos contratos a termo na modalidade de experiência não há estabilidade 
gestacional, conforme entendimento sumulado do TST.
D) Sim, porque o desconhecimento do estado gravídico pelo empregador não caracteriza 
a sua conduta de má-fé e afasta o direito a estabilidade.
E) Não, porque a prorrogação por prazo diferente daquele previsto no primeiro pacto 
descaracteriza o contrato de experiência e faz incidir a estabilidade gestacional, além do 
pagamento de aviso prévio indenizado.

QUESTÃO 10 -  Em relação aos institutos da alteração, suspensão e interrupção do 
contrato de trabalho, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, é correto afirmar 
que:
A) nos contratos individuais de trabalho é lícita a alteração das respectivas condições por 
mútuo consentimento, ainda que resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao 
empregado, diante do caráter bilateral do pacto;
B) não se considera alteração unilateral a determinação do empregador para que o 
respectivo empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente ocupado, deixando o 
exercício de função de confiança.
C) o empregado que for aposentado por invalidez terá interrompido o seu contrato de 
trabalho durante o prazo fixado pelas leis de previdência social para a efetivação do 
benefício;
D) o empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário por um 
dia, em cada seis meses de trabalho, em caso de doação voluntária de sangue 
devidamente comprovada;
E) em caso de necessidade de serviço o empregador poderá transferir o empregado para 
localidade diversa da que resultar do contrato, ficando obrigado a pagamento suplementar 
de nunca inferior a trinta por cento dos salários que recebia, enquanto durar esta situação.

QUESTÃO 11 -  Por circunstâncias de mercado e interesses de ordem econômica os 
sócios proprietários da empresa Engenharia Sólida Ltda. transferiram o empreendimento 
para terceiros. Houve alteração da razão social, mas não ocorreu alteração de endereço, 
do ramo de atividades, nem de equipamentos, mantendo-se o mesmo quadro de 
empregados. Tal situação caracterizou a sucessão de empregadores para fins 
trabalhistas. Neste caso, quanto aos contratos de trabalho dos empregados da empresa 
sucedida, é correto afirmar que:
A) a transferência de obrigações contratuais dependerá dos termos e condições em que a 
sucessão foi pactuada entre os empresários;
B) as obrigações contratuais assumidas anteriormente a mudança recairão sobre a 
empresa sucedida, e as posteriores sobre a sucessora;
C) os empregados e o novo empregador deverão renegociar todas as cláusulas e 
condições estabelecidas no contrato de trabalho;
D) estarão rescindidos automaticamente, fazendo surgir novas relações contratuais;
E) os contratos de trabalho seguem seu curso normal, mantendo-se inalterados.
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QUESTÃO 12 -  Analise as proposituras abaixo sobre a remuneração e o salário do
empregado, e ao final responda.

I. Na falta de estipulação do salário ou não havendo prova sobre a importância 
ajustada, o empregado fará jus ao salário compatível com o mercado, ou seja, igual 
ao daquele que fizer serviço equivalente em outra empresa do mesmo ramo de 
atividade.

II. O pagamento do salário, qualquer que seja a modalidade do trabalho, não deve ser 
estipulado por período superior a 1 (um) mês, salvo no que concerne a comissões, 
percentagens e gratificações.

III. Para efeitos de cálculo de remuneração, considera-se gorjeta somente aquela que 
for cobrada pela empresa ao cliente, como adicional nas contas, a qualquer título, e 
destinada à distribuição aos empregados, não sendo considerada a importância 
espontaneamente dada pelo cliente ao empregado.

IV. Os uniformes utilizados pelos vendedores de lojas de departamento para facilitar a 
sua identificação pelo cliente se constituem em utilidades concedidas pelo 
empregador sem natureza salarial.

V. O transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e retorno, em percurso 
servido ou não por transporte público é considerada utilidade sem natureza salarial.

Estão corretas apenas as proposituras:
A) I e II.
B) I, III e IV.
C) III eV.
D) II, IV e V.
E) IV e V.

QUESTÃO 1 3 - 0  empregado Celso, no período aquisitivo das férias 2010/2011, faltou 04 
(quatro) dias úteis seguidos em razão de falecimento da sua genitora, 10 (dez) dias úteis 
para celebrar seu casamento incluindo a viagem de lua de mel e 02 (dois) dias úteis para 
doação voluntária de sangue. No período concessivo respectivo das férias 2010/2011, ele 
poderá usufruir:
A) 24 dias de férias.
B) 30 dias de férias.
C) 18 dias de férias.
D) 16 dias de férias.
E) nenhum dia de férias em razão do excesso de faltas.

QUESTÃO 14 -  A Constituição Federal e o texto consolidado proíbem a discriminação 
salarial consagrando o princípio da isonomia salarial. Com base na legislação e 
entendimento sumulado do TST indique a alternativa correta em relação ao instituto da 
equiparação salarial.
A) Para efeito de equiparação de salários em caso de trabalho igual, conta-se o tempo de 
serviço no emprego.
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B) O trabalhador readaptado em nova função por motivo de deficiência física poderá 
servir de paradigma para fins de equiparação salarial, em face do princípio da isonomia.
C) A equiparação salarial só é possível se o empregado e o paradigma exercerem a 
mesma função, desempenhando as mesmas tarefas, não importando se os cargos têm, 
ou não, a mesma denominação.
D) Não é possível a equiparação salarial de trabalho intelectual, visto que o mesmo não 
pode ser avaliado por sua perfeição técnica, diante da impossibilidade desta ser aferida 
por critérios objetivos.
E) Presentes os pressupostos do art. 461 da CLT, é irrelevante a circunstância de que o 
desnível salarial tenha origem em decisão judicial que beneficiou o paradigma, ainda que 
decorrente de vantagem pessoal.

QUESTÃO 15 -  Em relação às jornadas especiais de trabalho previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho, assinale a alternativa correta:
A) A direção de cada banco organizará a escala de serviço do estabelecimento de 
maneira a haver empregados do quadro da portaria em função, meia hora antes e até 
meia hora após o encerramento dos trabalhos, respeitado o limite de 6 (seis) horas 
diárias.
B) Em cada período de 3 (três) horas consecutivas de trabalho para os empregados em 
minas no subsolo, será obrigatória uma pausa de 30 (trinta) minutos para repouso, a qual 
será computada na duração normal de trabalho efetivo.
C) Para os empregados que trabalham no interior das câmaras frigoríficas e para os que 
movimentam mercadorias do ambiente quente ou normal para o frio e vice-versa, depois 
de 1 (uma) hora e 40 (quarenta) minutos de trabalho contínuo, será assegurado um 
período de 20 (vinte) minutos de repouso, não se computado esse intervalo como de 
trabalho efetivo.
D) Num mesmo estabelecimento de ensino não poderá o professor dar, por dia, mais de 6 
(seis) aulas consecutivas ou intercaladas.
E) A duração normal do trabalho dos empregados jornalistas profissionais não deverá 
exceder de 7 (sete) horas de dia e 5 (cinco) horas à noite.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 16 -  Com base na lei e no entendimento sumulado do TST, assinale a 
alternativa INCORRETA:
A) A transferência para o período diurno de trabalho implica a perda do direito ao 
adicional noturno.
B) Não será considerada como transferência a alteração do local de trabalho que não 
acarrete necessariamente a mudança do domicílio do trabalhador.
C) Por necessidade de serviço será permitida a transferência do empregado para 
localidade diversa daquela prevista no contrato, ficando o empregador sujeito a um 
pagamento suplementar não inferior a 25% dos salários do empregado, enquanto durar a 
transferência.
D) A supressão, pelo empregador, do serviço extraordinário prestado com habitualidade, 
durante pelo menos 1 (um) ano, não assegura ao empregado o direito à indenização, 
visto que a prorrogação de jornada é situação prejudicial ao trabalhador.
E) É lícita a transferência quando ocorrer extinção do estabelecimento em que trabalhar o 
empregado.
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PROVA OBJETIVA SELETIVA (1a ETAPA)

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 17 -  Em relação à rescisão do contrato individual de trabalho, nos termos da 
Consolidação das Leis do Trabalho e do entendimento sumulado do TST é correto 
afirmar que:
A) O pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão do contrato de trabalho, 
firmado por empregado com mais de 6 (seis) meses de serviço, só será válido quando 
feito com a assistência do respectivo Sindicato ou perante a autoridade do Ministério do 
Trabalho.
B) O pagamento das parcelas constantes do instrumento de rescisão ou recibo de 
quitação deverá ser efetuado até o décimo dia imediato ao término do aviso prévio 
trabalhado.
C) Nos contratos que tenham termo estipulado, o empregador que, sem justa causa, 
despedir o empregado será obrigado a pagar-lhe, a titulo de indenização, e por metade, a 
remuneração a que teria direito até o termo do contrato.
D) Dado o aviso prévio, a rescisão torna-se efetiva depois de expirado o respectivo prazo, 
mas, se a parte notificante reconsiderar o ato, antes de seu termo, à outra parte é 
obrigada a aceitar a reconsideração.
E) E lícito substituir o período que se reduz da jornada de trabalho, no aviso prévio, pelo 
pagamento das horas correspondentes como extraordinárias com o devido adicional.

QUESTÃO 18 -  Sobre prescrição e decadência no Direito do Trabalho, nos termos da lei 
e do entendimento sumulado do TST é INCORRETO afirmar que:
A) Da extinção do último contrato começa a fluir o prazo prescricional do direito de ação 
em que se objetiva a soma de períodos descontínuos de trabalho.
B) E trintenária a prescrição do direito de reclamar contra o não recolhimento da 
contribuição para o FGTS, não sendo necessário observar o prazo de 2 (dois) anos após 
o término do contrato de trabalho.
C) O prazo de decadência do direito do empregador de ajuizar inquérito em face do 
empregado que incorre em abandono de emprego é contado a partir do momento em que 
o empregado pretendeu seu retorno ao serviço.
D) Na ação de equiparação salarial, a prescrição é parcial e só alcança as diferenças 
salariais vencidas no período de 5 (cinco) anos que precedeu o ajuizamento.
E) Respeitado o biênio subsequente à cessação contratual, a prescrição da ação 
trabalhista concerne às pretensões imediatamente anteriores há cinco anos, contados da 
data do ajuizamento da reclamação e, não, às anteriores ao qüinqüênio da data da 
extinção do contrato.

QUESTÃO 19 -  Quanto às normas consolidadas e entendimento sumulado do TST sobre 
segurança, medicina e higiene do trabalho, é INCORRETO afirmar que:
A) cabe aos empregados observar as normas de segurança e medicina do trabalho, 
sendo que constitui ato faltoso do empregado a recusa injustificada ao uso dos 
equipamentos de proteção individual fornecidos pela empresa.
B) o simples fornecimento do aparelho de proteção pelo empregador não o exime do 
pagamento do adicional de insalubridade. Cabe-lhe tomar as medidas que conduzam à 
diminuição ou eliminação da nocividade, entre as quais as relativas ao uso efetivo do 
equipamento pelo empregado.
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C) o trabalho executado em condições insalubres, em caráter intermitente, não afasta, só 
por essa circunstância, o direito à percepção do respectivo adicional.
D) a verificação mediante perícia de prestação de serviços em condições nocivas, 
considerado agente insalubre diverso do apontado na inicial, prejudicará o pedido de 
adicional de insalubridade.
E) tem direito ao adicional de periculosidade o empregado exposto permanentemente ou 
que, de forma intermitente, se sujeita as condições de risco. Indevido, apenas, quando o 
contato dá-se de forma eventual, assim considerado o fortuito, ou o que, sendo habitual, 
dá-se por tempo extremamente reduzido.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 20 -  Sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, nos termos da 
legislação própria e das súmulas do TST, é correto afirmar que:
A) A contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço incide sobre a 
remuneração mensal devida ao empregado, inclusive horas extras e adicionais eventuais.
B) O pagamento relativo ao período de aviso prévio, desde que trabalhado pelo 
empregado, está sujeito à contribuição para o FGTS.
C) A prescrição da pretensão relativa às parcelas remuneratórias não alcança o 
respectivo recolhimento da contribuição para o FGTS.
D) Os empregadores ficam obrigados a depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, na 
conta vinculada, a importância correspondente a 8 (oito) por cento da remuneração paga 
ou devida, no mês anterior, sendo que tal depósito fica suspenso nos casos de 
afastamento para prestação do serviço militar e licença por acidente de trabalho.
E) A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada quando o 
trabalhador permanecer dois ininterruptos fora do regime do FGTS, podendo o saque, 
neste caso, ser efetuado a partir do mês de aniversário do titular da conta.

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO

QUESTÃO 21 -  Observe as assertivas e ao final responda.
I. A competência para processar e julgar ação de interdito proibitório, ajuizada em 

decorrência do exercício do direito de greve pelos trabalhadores da iniciativa 
privada, é da Justiça do Trabalho.

II. A participação do trabalhador na greve interrompe o contrato de trabalho, devendo 
as relações obrigacionais, durante o período, ser regidas por acordo, convenção, 
laudo arbitrai ou decisão da Justiça do Trabalho.

III. É vedada a rescisão do contrato de trabalho durante a greve, bem como a 
contratação de trabalhadores substitutos, mesmo quando declarada a abusividade 
do movimento grevista.

IV. O controle de tráfego aéreo e marítimo é considerado atividade essencial para fins 
da Lei 7.783/89 (que dispõe sobre o exercício do direito de greve).

V. Na vigência de sentença normativa, não constitui abuso do direito de greve a 
paralisação que seja motivada pela superveniência de fatos novos ou 
acontecimento imprevisto que modifique substancialmente a relação de trabalho.
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

Estão corretas apenas as assertivas:
A) I e IV;
B) II e V;
C) II e IV;
D) III eV;
E) I e V.

QUESTÃO 22 -  Assinale a alternativa correta:
A) No caso da prática de ato ilícito ou crime cometido, no curso da greve, o Ministério 
Público poderá requisitar a abertura do competente inquérito.
B) No caso do lockout, o pagamento, ou não, dos salários dos trabalhadores durante o 
período de paralisação será estabelecido em cláusula inserida no acordo, convenção ou 
decisão da Justiça do Trabalho.
C) Os administradores responsáveis do empregador, pessoa jurídica concessionária de 
serviço público, que se recusar a cumprir decisão proferida em dissídio coletivo, serão 
afastados, desde que assim ordenado pelo Presidente do Tribunal que houver proferido a 
decisão, sob pena de ser cassada a concessão.
D) Os serviços de compensação bancária não são definidos pela lei de greve como 
serviços ou atividades essenciais.
E) O princípio da unicidade sindical não conflita com a Convenção 87 da OIT, ratificada 
pelo Brasil.

QUESTÃO 23 -  Analise as assertivas e ao final responda.
I. As cláusulas denominadas closed shop (empresa fechada), union shop (empresa 

sindicalizada), preferencial shop (empresa preferencial) e maintenance of 
membership (manutenção de filiação), como cláusulas de segurança sindical que 
são, tem plena validade em nosso ordenamento.

II. O empregado eleito para cargo de administração sindical, que voluntariamente 
aceite transferência para lugar que lhe dificulte o desempenho de suas atribuições 
sindicais, perde o mandato.

III. O art. 522 da CLT, que estipula sete, como número máximo de diretores do 
Sindicato, foi recepcionado pela CF/88.

IV. O empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sindical goza de 
estabilidade mesmo que exerça, na empresa, atividade não pertinente à categoria 
profissional do sindicato para o qual tenha sido eleito dirigente.

V. A Convenção 98 da OIT, que trata do “direito de sindicalização e negociação 
coletiva”, vigora no Brasil desde a década de 1950.

Estão corretas apenas as assertivas:
A) II, III eV;
B) I, II e III;
C) IV e V;
D) I e IV;
E) I, IVeV.
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QUESTÃO 24 -  Observe as assertivas e ao final responda.
I. A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor 

dos associados independe da autorização destes.
II. A entidade de classe tem legitimação para o mandado de segurança ainda quando 

a pretensão veiculada interesse apenas a uma parte da respectiva categoria.
III. São indevidos honorários advocatícios nas causas em que o ente sindical figure 

como substituto processual.
IV. A estabilidade do dirigente sindical subsiste à extinção da atividade empresarial no 

âmbito da base territorial do sindicato.
V. O registro da candidatura do empregado a cargo de dirigente sindical durante o 

período de aviso prévio, desde que não indenizado este, assegura-lhe a 
estabilidade.

Estão corretas apenas as assertivas:
A) I e II;
B) II e III;
C) III e IV;
D) IV e V;
E) II, III eV.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO

QUESTÃO 25 -  Analise as assertivas e ao final responda.
I. Pela aplicação do princípio da impessoalidade, o ato administrativo praticado por 

funcionário irregularmente investido no cargo ou função é válido.
II. A presunção de legitimidade dos atos administrativos é “juris et de jure”.
III. Pela aplicação do princípio da especialidade, a Assembleia Geral de acionistas das 

sociedades de economia mista não pode alterar os objetivos de sua constituição.
IV. Cabe à Administração Pública, no exercício do poder vinculado, antes da edição do 

ato, apreciar os aspectos concernentes à oportunidade, conveniência, interesse 
público e equidade.

V. A concessão de alvará de licença é ato de polícia discricionário.

Estão corretas apenas as assertivas:
A) I e III.
B) II e IV.
C) III eV.
D) II eV.
E) IV e V.

QUESTÃO 26 -  Analise as assertivas e marque a alternativa correta:
A) Os atos administrativos enunciativos imperativos decorrem do exercício do poder 
extroverso pelo Poder Público.
B) O encargo é elemento acessório do ato administrativo vinculado.
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C) Pela teoria dos motivos determinantes, quando a Administração motiva o ato, este 
somente será válido se os motivos forem verdadeiros, a menos que a lei não exija a 
motivação.
D) O prazo prescricional para impugnar, administrativa ou judicialmente, o ato 
administrativo imperfeito conta-se da ciência inequívoca da lesão.
E) A autorização, que abrange todas as hipóteses em que o exercício de atividade ou a 
prática de ato são vedados por lei ao particular, é ato administrativo unilateral e 
discricionário.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 27 -  Observe as assertivas e ao final responda.
I. Os bens dominicais, sob o aspecto jurídico, são de domínio privado do Estado.
II. A inalienabilidade dos bens públicos é absoluta.

III. Os terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da administração municipal, 
inclusive os de suas autarquias, são considerados bens públicos de uso comum.

IV. Os bens públicos de uso comum não estão sujeitos à usucapião, enquanto que os 
dominicais sim.

V. Os imóveis da União podem ser cedidos a pessoas físicas, em se tratando de 
aproveitamento econômico de interesse nacional, desde que referida cessão seja 
autorizada pelo Ministro de Estado da Fazenda, por delegação do Presidente da 
República.

Estão corretas apenas as assertivas:
A) I e V;
B) II e III;
C) I e IV;
D) III eV;
E) II e V.

DIREITO PENAL

QUESTÃO 28 -  Ernesto, após ser compromissado, prestou testemunho em reclamação 
trabalhista, convidado pela reclamada Alfa Serviços Ltda. No dia seguinte a audiência em 
que foi ouvido, Joaquim compareceu à Secretaria da Vara e solicitou a sua retratação em 
relação aos fatos que testemunhou, alegando estar arrependido por ter deliberadamente 
mentido, fazendo afirmação falsa em favor da empresa ré. Nesta situação, analisando-se 
o instituto da extinção de punibilidade, é correto afirmar que:
A) não cabe retratação uma vez que o crime de falso testemunho se consumou no 
momento em que a testemunha falseou a verdade;
B) caberá retratação da testemunha a qualquer momento desde que tenha sido proferida 
sentença no processo trabalhista não acolhendo a tese da reclamada baseada no 
testemunho falso;
C) na esfera trabalhista não caberá retratação, podendo a testemunha utilizar desta 
faculdade no juízo criminal, antes do oferecimento da denúncia;
D) caberá retratação apenas se a testemunha tiver se arrependido antes do encerramento 
da audiência em que foi depor;
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E) a testemunha poderá se retratar no juízo trabalhista, apenas antes de ser sentenciado 
o processo pelo Juiz do Trabalho.

QUESTÃO 29 -  Antunes, advogado da empresa reclamada Beta Metalúrgica Ltda., no 
curso de reclamação trabalhista onde se discute o pagamento de adicional de 
insalubridade, solicitou para si uma quantia em dinheiro do sócio da empresa, com 
pretexto de influir junto ao perito nomeado pelo Juiz do Trabalho para que fosse 
apresentado laudo favorável à reclamada. Antunes alegou ainda que o dinheiro também 
se destina ao perito judicial. A conduta de Antunes caracteriza o tipo penal de:
A) exploração de prestígio;
B) favorecimento pessoal;
C) favorecimento real;
D) fraude processual;
E) patrocínio infiel.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 30 -  Macedo, proprietário da Panificadora Sonhos Ltda., solicitou a CTPS de 
seu empregado Marcos para atualizações. Entretanto, agindo com dolo, Macedo tirou 
cópia reprográfica da carteira de trabalho e inseriu informações falsas. Dias depois, houve 
a rescisão do contrato de Marcos. Recebendo notificação de reclamação trabalhista 
movida pelo ex-empregado, Macedo juntou cópia da carteira adulterada como documento 
que acompanhou a defesa da empesa ré. A conduta do proprietário da empresa 
caracteriza crime de:
A) falsificação de documento público;
B) falsa identidade;
C) falsidade ideológica;
D) sonegação de papel ou objeto de valor probatório;
E) falsificação de papéis públicos.

BLOCO II

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

QUESTÃO 31 -  Observe as proposições e ao final responda.
I. Nas ações individuais trabalhistas, os empregados e os empregadores poderão 

fazer-se representar por intermédio do respectivo sindicato representativo da 
categoria.

II. A assistência é uma intervenção espontânea de terceiro que ao assim agir recebe 
o processo no estado em que se encontra.

III. Quem pretender, no todo ou em parte, a coisa ou o direito sobre que controvertem 
autor e réu, poderá, até ser proferida a sentença, oferecer a devida assistência.

IV. O juiz poderá a requerimento da parte, participar, total ou parcialmente, os efeitos 
da tutela pretendida no pedido inicial, bastando convencer-se da verossimilhança 
da alegação.
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V. Compete ao juiz em especial, dirigir os trabalhos da audiência e proceder, indireta 
e/ou pessoalmente, à colheita de provas.

Estão corretas apenas as proposições:
A) II e IV.
B) I e II.
C) III e IV.
D) III eV.
E) II e III.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 32 -  Analise as assertivas seguintes e ao final responda.
I. Efeito translativo do recurso depende de expressa manifestação da parte.

II. O recurso interposto de decisão normativa tem efeito suspensivo, na medida e 
extensão conferidas em despacho do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.

III. O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho pode conceder efeito suspensivo 
ao recurso de revista.

IV. A decisão proferida pelo juízo “ad quem” substitui a decisão recorrida no que tiver 
sido objeto de recurso.

V. Pode-se dizer que existe efeito extensivo do recurso quando este é interposto por 
um dos litisconsortes, aproveitando aos demais, salvo se distintos ou opostos seus 
interesses.

Estão corretas apenas as assertivas:
A) I, II e III.
B) II, III eV.
C) III, IV e V.
D) II, IV e V.
E) I, III e IV.

QUESTÃO 33 -  De acordo com a jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do
Trabalho, analise as proposições abaixo:

I. A legitimidade do sindicato para propor ação de cumprimento estende-se também à 
observância de acordo ou de convenção coletiva.

II. O “jus postulandi” das partes, estabelecido no art. 791 da CLT, limita-se a uma das 
Varas do Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho alcançando os dissídios 
individuais e coletivos e a ação cautelar, não alcançando os recursos de 
competência do Tribunal Superior do Trabalho.

III. São válidos os atos praticados pelo substabelecido, ainda que não haja, no 
mandato, poderes expressos para substabelecer.

IV. Inadmissível, em instância recursal, o oferecimento tardio de procuração, nos 
termos do art. 37 do CPC, salvo se houver protesto por posterior juntada.

V. E incabível a condenação no pagamento de honorários advocatícios em ação 
rescisória no processo trabalhista.
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Estão corretas apenas as proposições:
A) I e II.
B) II e IV.
C) I e III.
D) IV e V.
E) II eV.

QUESTÃO 34 -  Tendo por base as frases abaixo e a sua respectiva seqüência, aponte a 
alternativa correta em relação aos princípios probatórios: (1) O juiz como diretor do 
processo é quem colhe direta e imediatamente a prova; (2) O juiz tem ampla liberdade na 
condução do processo, na busca dos elementos probatórios que formem o seu 
convencimento; (3) O juiz pode de ofício interrogar os litigantes.
A) Princípio da imediação; princípio da imediação; princípio do contraditório.
B) Princípio do livre convencimento; princípio da persuasão racional; princípio da 
oralidade.
C) Princípio da oralidade; princípio da imediação; princípio da oralidade.
D) Princípio da imediação; princípiodajDusca da verdade real; princípio da imediação.
E) Princípio da aquisição da ^rocessua^princípio da busca da verdade real; princípio do
contraditório. ^ ---------

QUESTÃO 35 -  Observe as assertivas seguintes e ao final responda.
I. Nos termos do CPC -  Código de Processo Civil, os atos do juiz consistem em 

sentenças, decisões interlocutórias, despachos de mero expediente e 
homologação de cálculos.

II. O princípio que diz respeito às nulidades relativas ou anulabilidades é o da 
preclusão.

III. Custas são espécies de tributo, taxas devidas ao Estado como contraprestação do 
serviço público de natureza jurisdicional.

IV. O prazo para o recurso extraordinário em matéria trabalhista é de 15 dias.
V. Segundo o Direito sumular do TST -  Tribunal Superior do Trabalho, havendo 

discordância do credor, em execução definitiva, tem o executado direito líquido e 
certo a que os valores penhorados em dinheiro fiquem depositados no próprio 
banco.

Estão corretas apenas as assertivas:
A) I, III e V.
B) II, III e IV.
C) III, IV eV.
D) I, IV e V.
E) II, IV e V.

QUESTÃO 36 -  Quanto aos agravos, no processo do trabalho, é correto afirmar que:
A) O agravo de petição é recurso próprio para impugnar decisões na fase do processo de
conhecimento, em se tratando de ação incidental de embargos de terceiro.
B) O agravo de instrumento é recurso aviado contra as decisões interlocutórias em geral.
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C) O agravo regimental está somente previsto nos Regimentos Internos dos Tribunais.
D) O agravo retido é possível no processo do trabalho, tendo em vista que as decisões
interlocutórias são impugnáveis.
E) Cabe agravo de instrumento contra decisões que denegarem seguimento a recurso
ordinário, de revista, extraordinário, adesivo, de petição e do próprio agravo.

QUESTÃO 37 -  Conforme jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho
analise as seguintes proposições.

I. É extemporâneo recurso interposto antes de publicado o acórdão impugnado.
II. A interrupção do prazo recursal em razão da interposição de embargos de 

declaração pela parte adversa não acarreta qualquer prejuízo àquele que 
apresentou seu recurso tempestivamente.

III. Havendo pedido expresso de que as intimações e publicações sejam realizadas 
exclusivamente em nome de determinado advogado, a comunicação em nome de 
outro profissional constituído nos autos não gera nulidade em razão do “jus 
postulandi” conferido as partes pelo artigo 791 da CLT.

IV. A antecipação da tutela concedida antes da sentença não comporta impugnação 
pela via do mandado de segurança, por ser impugnável mediante recurso ordinário.

V. À Justiça do Trabalho não é competente para as ações ajuizadas por empregados 
em face de empregadores relativas ao cadastramento no Programa de Integração 
Social (PIS), visto que se trata de matéria de caráter meramente administrativo.

Estão corretas apenas as proposições:
A) I e II.
B) II e IV.
C) I e III.
D) IV e V.
E) II e V.

QUESTÃO 38 -  Com base na jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho,
análise as afirmativas abaixo.

I. Em face do princípio da extrapetição o juiz, uma vez provocado, estará restrito aos 
pedidos feitos pelo demandante, o que explica a inclusão dos juros de mora na 
liquidação dependentes do pedido inicial e ao título executivo judicial.

II. Na execução por carta precatória, os embargos de terceiro serão oferecidos no 
juízo deprecado onde foi realizada a constrição, mas a competência para julgá-los 
será do juízo deprecante onde tramita a ação principal.

III. A competência para declarar a abusividade ou não da greve é da Justiça do 
trabalho.

IV. Não se configura conflito de competência entre Tribunal Regional do Trabalho e 
Vara do Trabalho a ele vinculada.

V. A exigência de depósito prévio do valor da multa cominada em razão de atuação 
administrativa é pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo, de 
acordo com o parágrafo 1o, do artigo 636 da CLT.
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Estão corretas apenas as afirmativas:
A) III e IV.
B) II e IV.
C) III eV.
D) I e III.
E) I e II.

QUESTÃO 39 -  Conforme jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho 
quanto à recorribilidade das decisões interlocutórias é correto afirmar:
Á) As decisões interlocutórias são recorríveis sempre que o juiz no curso do processo 
resolva questão incidental.
B) As decisões interlocutórias são recorríveis quando tais decisões contrariarem 
Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho.
C) As decisões interlocutórias não são recorríveis ainda que acolherem exceção de 
incompetência territorial, remetendo os autos para Tribunal distinto.
D) As decisões interlocutórias são irrecorríveis, mesmo quando suscetíveis de 
impugnação mediante recurso para o mesmo Tribunal.
E) As decisões interlocutórias não poderão ser impugnadas, salvo por meio de recurso de 
revista.

QUESTÃO 40 -  De acordo com a jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do 
Trabalho, assinale a alternativa correta, quanto à identidade física do juiz:
A) A Emenda Constitucional n. 24/99, alterou a jurisprudência do Tribunal Superior do 
Trabalho no que tange à identidade física do juiz.
B) Este princípio aplica-se ao processo do trabalho, tendo em vista que integra o princípio 
da oralidade.
C) Pressupõe o referido princípio a concentração dos atos processuais, por isso se aplica 
plenamente ao processo do trabalho.
D) É aplicável às Varas do Trabalho em se tratando de ação indenizatória de dano moral 
ou material decorrente de acidente de trabalho.
E) Embora o princípio da oralidade e da concentração dos atos processuais, não se aplica 
às Varas do Trabalho.

QUESTÃO 41 -  Em se tratando do processo do trabalho é INCORRETO afirmar que:
A) O processo constitui-se num conjunto de atos processuais que vão se sucedendo e de 
forma coordenada dentro da relação processual, até atingir a coisa julgada.
B) Procedimento, ou rito, é a forma, o modo, a maneira como os atos processuais vão se 
projetando e se desenvolvendo dentro da relação jurídica processual.
C) Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, 
para que faça ou deixe de fazer alguma coisa.
D) O litisconsórcio ativo necessário decorre de cumulação de lides que se ligam no plano 
subjetivo, sendo cabível nas demandas em que há trabalhadores empregados e não 
empregados.
E) A representação no processo do trabalho pode ser legal ou convencional.

17



XXXVII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ DO 
TRABALHO SUBSTITUTO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2a

REGIÃO
PROVA OBJETIVA SELETIVA (1a ETAPA)

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 42 -  Analise as proposições quanto à competência territorial da Justiça do
Trabalho, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho.

I. A competência das Varas é determinada pela localidade onde o empregado, 
reclamante ou reclamado, prestar serviços ao empregador, salvo se contratado 
noutro local ou no estrangeiro.

II. Quando for parte no dissídio agente ou viajante comercial, a competência será da 
Vara da localidade em que a empresa tenha agência ou filial e a esta o empregado 
esteja subordinado.

III. Quando for parte no dissídio agente ou viajante comercial, a competência será da 
Vara da localidade em que o empregado tenha domicílio ou a localidade mais 
próxima, se não houver agência ou filial a que o empregado esteja subordinado.

IV. A competência das Varas do Trabalho estende-se aos dissídios ocorridos em 
agência ou filial no estrangeiro, desde que o empregado seja brasileiro e não haja 
convenção internacional dispondo em contrário.

V. Em se tratando de empregador que promova realização de atividades fora do lugar 
do contrato de trabalho, o empregado deverá apresentar reclamação no local de 
execução de suas atividades.

Estão corretas apenas as proposições:
A) I, II e III.
B) I, III e IV.
C) II, III e IV.
D) I, III eV.
E) II, IV e V.

QUESTÃO 43 -  De acordo com a jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do
Trabalho, observe as assertivas abaixo.

I. A ausência do reclamante, quando adiada a instrução depois de contestada a ação 
em audiência, importa arquivamento do processo.

II. A concessão de liminar ou a homologação de acordo constituem faculdade do juiz, 
inexistindo direito líquido e certo tutelável pela via do mandado de segurança.

III. A reclamada ausente à audiência em que deveria apresentar defesa é revel, salvo 
se presente seu advogado munido de procuração.

IV. Na ação rescisória, o que se ataca é a sentença, ato oficial do Estado, acobertado 
pelo manto da coisa julgada. Assim sendo, e considerando que a coisa julgada 
envolve questão de ordem pública, a revelia não produz confissão.

V. A prova pré-constituída nos autos pode ser levada em conta para confronto com a 
confissão ficta (art.400,1, CPC), implicando cerceamento de defesa o indeferimento 
de provas posteriores.

As assertivas INCORRETAS são:
A) II, III e IV.
B) I, III e V.
C) III, IVeV.
D) I, II e IV.
E) II, IVeV.
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QUESTÃO 44 -  Quanto aos agravos no processo do trabalho, é correto afirmar que:
A) O agravo de petição é recurso próprio para impugnar decisões na fase do processo de 
conhecimento, em se tratando de ação incidental de embargos de terceiro.
B) O agravo de instrumento é recurso aviado contra decisões interlocutórias em geral.
C) O agravo regimental está somente previsto nos regimentos internos dos Tribunais.
D) O agravo retido interposto por peça autônoma é possível, tendo em vista que as 
decisões interlocutórias não são impugnáveis.
E) Cabe agravo de instrumento contra decisões que denegarem seguimento a recursos 
ordinário, de revista, extraordinário, adesivo, de petição e do próprio agravo de 
instrumento.

QUESTÃO 45 -  Analise as afirmativas seguintes conforme previsões contidas na
Consolidação das Leis do Trabalho sobre os prazos no processo do trabalho.

I. Distribuída a reclamação verbal, o reclamante deverá, salvo motivo de força maior,
apresentar-se no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, ao cartório ou à secretaria, 
para reduzi-la a termo.

II. Recebida e protocolada a reclamação, o escrivão ou chefe de secretaria, dentro de 
48 (quarenta e oito) horas, remeterá a segunda via da petição, ou do termo, ao 
reclamado, notificando-o ao mesmo tempo, para comparecer à audiência de 
julgamento, que será a primeira desimpedida, depois de 10 (dez) dias.

III. Apresentada a exceção de incompetência, abrir-se-á vista dos autos ao exceto, por 
24 (vinte e quatro) horas improrrogáveis, devendo a decisão ser proferida na 
primeira audiência ou sessão que se seguir.

IV. Terminada a instrução, poderão as partes aduzir razões finais, em prazo não
excedente de 05 (cinco) dias para cada uma.

V. Concluída a avaliação seguir-se-á a arrematação que será anunciada por edital 
afixado na sede do Juízo ou Tribunal e publicado no jornal local, se houver, com 
antecedência de 20 (vinte) dias.

Estão corretas apenas as afirmativas:
A) I, II, IV.
B) II e IV.
C) I, IV, V.
D) III eV.
E) II e III.

QUESTÃO 46 -  Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho ou por 
suas turmas, em execução de sentença, inclusive em processo incidente de embargos de 
terceiro, caberá recurso de revista:
A) por ofensa direta e literal de norma da Constituição Federal.
B) por divergência jurisprudencial entre Tribunais Regionais do Trabalho e violação de lei 
federal.
C) por divergência jurisprudencial entre Tribunais Regionais do Trabalho sobre aplicação 
de lei estadual.
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D) por violação da Constituição Federal e de súmula uniforme de jurisprudência do 
Tribunal Superior do Trabalho.
E) em nenhuma hipótese caberá recurso de revista em agravo de petição.

QUESTÃO 47 -  Conforme previsão legal, nas causas sujeitas ao procedimento 
sumaríssimo, o recurso de revista será admitido:
A) somente no caso de violação direta e literal da Constituição Federal.
B) por violação literal de lei federal e contrariedade à orientação jurisprudencial (OJ) do 
Tribunal Superior do Trabalho.
C) por contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do 
Trabalho e violação direta da Constituição da República.
D) por violação direta da Constituição Federal e contrariedade à orientação jurisprudencial 
(OJ) do Tribunal Superior do Trabalho.
E) por violação literal de lei federal e de súmula do Tribunal Superior do Trabalho.

QUESTÃO 48 -  Em relação às provas e ao ônus da prova no processo do trabalho, com 
base no texto consolidado e nas súmulas do TST, é correto afirmar que:
A) O depoimento das partes e testemunhas que não souberem falar a língua nacional 
será feito por meio de intérprete nomeado pelo juiz, sendo que as despesas correrão por 
conta da parte sucumbente no processo.
B) Os cartões de ponto que demonstram horários de entrada e saída uniformes são 
inválidos como meio de prova, invertendo-se o ônus da prova, relativo às horas extras, 
que passa a ser do empregador, prevalecendo à jornada da inicial se dele não se 
desincumbir.
C) E ônus do empregador que conta com mais de 10 (dez) empregados o registro da 
jornada de trabalho na forma da lei, sendo que a não apresentação injustificada dos 
controles de frequência gera presunção absoluta de veracidade da jornada de trabalho.
D) No rito ordinário cada uma das partes não poderá indicar mais de 2 (duas) 
testemunhas para cada fato controverso, salvo quando se tratar de inquérito judicial para 
apuração de falta grave, caso em que esse número poderá ser elevado a 3 (três).
E) A testemunha que for inimiga de qualquer das partes, não prestará compromisso, e 
seu depoimento valerá como simples informação, sendo que torna suspeita a testemunha 
pelo fato de estar litigando ou de ter litigado contra o mesmo empregador.

QUESTÃO 49 -  Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, quanto ao dissídio 
individual que tramita pelo procedimento sumaríssimo, é correto afirmar que:
A) Os dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo 
vigente na data da extinção do contrato de trabalho ficam submetidos ao procedimento 
sumaríssimo, excluídas as demandas em que é parte a Administração Pública direta, 
autárquica e fundacional.
B) As testemunhas, até no máximo de duas para cada parte, comparecerão a audiência 
de instrução e julgamento independente de intimação; sendo que só será deferida 
intimação de testemunha que, comprovadamente convidada, deixar de comparecer.
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C) Nas reclamações enquadradas no procedimento sumaríssimo o pedido deverá ser 
certo ou determinado, sendo desnecessária a indicação do valor correspondente por 
ausência de previsão de cominação legal.
D) Em razão da celeridade do rito processual não há previsão legal para manifestação 
sobre laudo pericial em caso de ser realizada prova técnica.
E) Serão decididos, em cinco dias, todos os incidentes e exceções que possam interferir 
no prosseguimento da audiência e do processo; as demais questões serão decididas na 
sentença.

QUESTÃO 50 -  Conforme previsão legal e jurisprudência sumulada do Tribunal Superior 
do Trabalho em relação às ações civis admissíveis no processo do trabalho, é correto 
afirmar que:
A) Nas ações monitorias não se admite contraditório visto que se trata de mandamento 
executivo de título extrajudicial.
B) Nas ações de consignação em pagamento, fica facultado ao autor, em caso de 
alegação de insuficiência do depósito, completá-lo no prazo de 15 (quinze) dias, mas não 
poderá o réu que alegou insuficiência levantar o valor parcial, devendo aguardar a 
integralidade do pagamento.
C) Nas ações de prestação de contas, se o réu não contestar a ação ou não negar a 
obrigação de prestar contas, observar-se-á o disposto no art. 330; a sentença, que julgar 
procedente a ação, condenará o réu a prestar as contas no prazo de 05 (cinco) dias, sob 
pena de não lhe ser lícito impugnar as que o autor apresentar.
D) Exigindo o mandado de segurança prova documental pré-constituída, inaplicável se 
torna o art. 284 do CPC quando verificada, na petição inicial do "mandamus", a ausência 
de documento indispensável.
E) E passível de mandado de segurança, por ferir direito líquido e certo do impetrante, o 
ato judicial que determina penhora em dinheiro do executado, em execução definitiva, 
para garantir crédito exequendo, pois o executado tem direito a que a execução se 
processe da forma que lhe seja menos gravosa.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 51 -  Quanto à ação rescisória no processo do trabalho à luz das súmulas do 
Tribunal Superior do Trabalho, é INCORRETO afirmar:
A) Não procede pedido formulado na ação rescisória por violação literal de lei se a 
decisão rescindenda estiver baseada em texto legal infraconstitucional de interpretação 
controvertida nos Tribunais.
B) A data da inclusão, na Orientação Jurisprudencial do TST, da matéria discutida é o 
marco divisor quanto a ser, ou não, controvertida, nos Tribunais, a interpretação dos 
dispositivos legais citados na ação rescisória.
C) Fundando-se a ação rescisória em violação literal de disposição de lei, não é 
necessária a expressa indicação, na petição inicial da ação rescisória, do dispositivo legal 
violado, aplicando-se, no caso, o princípio "iura novit curia".
D) Havendo recurso ordinário em sede de rescisória, o depósito recursal só é exigível 
quando for julgado procedente o pedido e imposta condenação em pecúnia, devendo este 
ser efetuado no prazo recursal, no limite e nos termos da legislação vigente, sob pena de 
deserção.
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E) Na hipótese de colusão das partes, o prazo decadencial da ação rescisória somente 
começa a fluir para o Ministério Público, que não interveio no processo principal, a partir 
do momento em que tem ciência da fraude.

QUESTÃO 52 -  Quanto aos dissídios coletivos em sua classificação, na sentença 
normativa e na extensão e revisão das decisões, é correto afirmar:
A) Conforme previsão da CLT, na hipótese de extensão da decisão o Tribunal que houver 
julgado o dissídio coletivo fixará a data em que a decisão deverá entrar em execução, 
bem como o prazo da sua vigência, o qual não poderá ser superior a 2 (dois) anos.
B) Ainda que o dissídio coletivo seja suscitado em nome de toda a categoria, haverá 
necessidade da extensão das decisões, tendo em vista que a decisão não possuirá 
eficácia “erga omnes”.
C) O dissídio coletivo de natureza jurídica tem por finalidade obter decisão judicial sobre 
interesses do grupo representado pelas respectivas entidades sindicais, de trabalhadores 
e de empregadores, para decisão sobre pontos controvertidos a respeito dos quais 
controvertem e que não foram consensuais na negociação coletiva.
D) Nos termos de súmula de jurisprudência do TST, é documento novo apto a viabilizar a 
desconstituição de julgado por meio de ação rescisória a sentença normativa proferida ou 
transitada em julgado posteriormente à sentença rescindenda.
E) Decorrido mais de 1 (um) ano de sua vigência, caberá revisão das decisões que 
fixarem condições de trabalho, quando se tiverem modificado as circunstâncias que as 
ditaram, de modo que tais condições se hajam tornado injustas ou inaplicáveis.

QUESTÃO 53 -  Considera as assertivas seguintes quanto à competência, o alcance, e o 
procedimento da execução das contribuições previdenciárias no processo do trabalho, é 
INCORRETO afirmar:
A) Serão executadas “ex officio” as contribuições sociais devidas em decorrência de 
decisão proferida pelos Juizes e Tribunais do Trabalho, resultantes de condenação ou 
homologação de acordo.
B) Faculta-se ao devedor o pagamento imediato da parte que entender devida à 
Previdência Social, sem prejuízo da cobrança de eventuais diferenças encontradas na 
execução “ex officio”.
C) Elaborada a conta pela parte ou pelos órgãos auxiliares da Justiça do Trabalho, o juiz 
procederá à intimação da União para manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena 
de preclusão.
D) Sendo ilíquida a sentença exequenda, ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, 
que abrangerá, também, o cálculo das contribuições previdenciárias devidas.
E) O Ministro de Estado da Fazenda poderá, mediante ato fundamentado, dispensar a 
manifestação da União quando o valor total das verbas que integram o salário-de- 
contribuição, ocasionar perda de escala decorrente da atuação do órgão jurídico.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 54 - É sabido que o sistema jurídico pátrio não pode tolerar condutas que 
importem afronta à boa marcha processual e ao próprio conteúdo ético do processo. 
Nessa seara, conforme regras contidas na Consolidação das Leis do Trabalho pertinentes 
ao tema, é INCORRETO afirmar:
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A) É vedado à parte interessada suscitar conflito de jurisdição quando já houver oposto na 
causa exceção de incompetência.
B) Nos dissídios individuais que forem submetidos ao procedimento sumaríssimo, as 
partes e advogados comunicarão ao juízo as mudanças de endereço ocorridas no curso 
do processo, reputando-se eficazes as intimações enviadas ao local anteriormente 
indicado, na ausência de comunicação.
C) Se o arrematante, ou seu fiador, não pagar dentro de 24 (vinte e quatro) horas o preço 
da arrematação, perderá, em benefício da execução, o sinal garantidor do lance, voltando 
à praça os bens executados.
D) Incorrerá na pena de perda, pelo prazo de seis meses, do direito de reclamar perante a 
Justiça do Trabalho, aquele que, apresentando ao distribuidor reclamação verbal, não se 
apresentar, no prazo legal, à Vara ou Juízo para fazê-la tomar por termo.
E) Incorrerá na pena de perda, pelo prazo de seis meses, do direito de reclamar perante a 
Justiça do Trabalho, o reclamante que por duas vezes seguidas der causa à extinção do 
feito por arquivamento, desistência ou inépcia da petição inicial.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 55 -  Após ter colhido o depoimento de testemunha convidada pela parte 
autora, o Magistrado decidiu convocar para ser ouvida como testemunha do Juízo, 
pessoa referida, de nome Athenas, que ocupa a função de analista judiciária do Tribunal 
Regional Federal, designando audiência de instrução em horário normal do expediente da 
testemunha referida. Nesta situação, conforme previsão contida na Consolidação das Leis 
do Trabalho, Athenas deverá:
A) ser conduzida por oficial de justiça à audiência marcada.
B) comparecer espontaneamente à audiência designada e justificar a ausência por 
atestado.
C) ser ouvida na sua própria repartição, através de Carta de Ordem, respondendo aos 
quesitos formulados pelo Juiz.
D) ser requisitada ao chefe da repartição para comparecer à audiência marcada.
E) prestar seu depoimento por escrito, respondendo aos quesitos formulados pelo Juiz, 
para posterior juntada aos autos.

QUESTÃO 56 -  Determinada empresa, no curso de inquérito movido pelo Ministério 
Público do Trabalho firmou um Termo de Ajuste de Conduta - TAC. Entretanto esse termo 
não é cumprido pela empresa. No que respeita à execução do termo de ajuste de 
conduta, é correto afirmar:
A) O termo de ajuste de conduta firmado perante o Ministério Público do trabalho é título 
executivo extrajudicial, sendo competente para a execução o Juiz do Trabalho que teria 
competência para o processo de conhecimento relativo à matéria.
B) Ocorrerá mediante ação trabalhista comum (processo de conhecimento) a ser ajuizada 
perante a Vara do Trabalho competente para conhecer da matéria objeto do termo de 
ajuste de conduta.
C) O próprio Ministério Público do Trabalho, através da Procuradoria da Justiça do 
Trabalho tem competência para executar, direta e exclusivamente, os termos de ajuste de 
conduta, perante seção da Justiça Federal.
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D) Para que o termo de ajuste de conduta seja exeqüível é necessário primeiramente que 
haja decisão judicial trabalhista outorgando-lhe a natureza de título executivo judicial, para 
execução da multa ajustada na Justiça Comum.
E) Não cabe execução na Justiça do Trabalho, pois o termo de ajuste de conduta não é 
reconhecido como título executivo, cabendo execução da multa ajustada na Justiça 
Comum.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

DIREITO CONSTITUCIONAL

QUESTÃO 57 -  Dentre os princípios fundamentais da Constituição temos o princípio
relativo à existência, forma e tipo de Estado; o princípio relativo à comunidade
internacional e princípio relativo à forma de governo. Aponte a alternativa que diz respeito
aos três princípios referidos:
A) soberania; livre organização social; cidadania.
B) republicano; soberania popular; prevalência dos direitos humanos.
C) republicano; cidadania; independência nacional.
D) federalista; independência nacional; republicano.
E) Estado Democrático de Direito; integração da América Latina; pluralismo político.

QUESTÃO 58 -  Observe as assertivas seguintes e ao final responda.
I. O “homicídio piedoso” por seu objetivo humanitário vai ao encontro do direito à vida 

digna.
II. A pena de morte é proibida no Brasil, salvo em caso de guerra declarada, nos 

termos da própria Constituição Federal.
III. Os internos de entidades civis e militares de internação coletiva são destinatários 

de prestação de assistência religiosa assegurada nos termos da lei.
IV. A liberdade de expressão é livre, independente de censura, licença ou qualquer 

regulamentação, como as decorrentes de atividade artística, científica, de 
comunicação e de espetáculos públicos.

V. A casa é o asilo inviolável do indivíduo, esteja ele no espaço de sua moradia, 
residência, restaurante ou loja de sua propriedade, quando neles encerram as 
portas , mesmo que tais espaços não se consagrem como domicílios.

Estão corretas apenas as assertivas:
A) I e II.
B) II e III.
C) III e IV.
D) I e IV.
E) II e V.

QUESTÃO 59 -  Observe as proposições seguintes e assinale a INCORRETA:
A) Se existe unidade de poder sobre o território, pessoas e bens, tem-se o Estado 
unitário.
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B) O Estado do Brasil é constituído por uma organização político-administrativa, 
compreendendo a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.
C) A sociedade estatal é diversa da sociedade civil, que compreende uma multiplicidade 
de grupos sociais diferenciados e indivíduos, os quais o poder político tem que coordenar 
e impor regras e limites.
D) E certo dizer que o Presidente da República não interfere na função jurisdicional, 
embora nomeie os ministros dos Tribunais Superiores, com o controle do Senado.
E) A União não é uma entidade federada formada pela reunião dos Estados, Municípios e 
Distrito Federal.

QUESTÃO 60 -  Em relação à Constituição Federal e suas normas, é correto afirmar que:
A) Não é cabível que tenhamos uma norma com assunto tipicamente constitucional, que 
esteja fora da Constituição.
B) Existem Constituições escritas e não escritas; aquelas se encontram em um 
documento único, que sistematiza o direito constitucional de uma comunidade política. As 
não escritas não se encontram em um único documento solene, porquanto são 
compostas por costumes, pela jurisprudência, por instrumentos escritos dispersos, 
regulando todos os tipos de situações na vida social, desde interesses comezinhos, 
privados, até os interesses do Estado.
C) Constituições rígidas ou flexíveis têm esta classificação assentada segundo o critério 
do grau de formalidade do procedimento requerido para a sua mudança. A Constituição 
brasileira de 1988 é do tipo rígido.
D) Constituição normativa é aquela formalmente válida, mas que ainda não teve alguns 
de seus preceitos, ativados na prática real.
E) A Constituição, ainda que flexível, requer um sistema de controle de 
constitucionalidade das leis e atos normativos, como garantia eficaz da supralegalidade 
das normas constitucionais.

QUESTÃO 61 -  Em relação às atribuições do Presidente da República é correto afirmar:
A) O Presidente da República não poderá delegar sua atribuição em dispor mediante 
Decreto sobre a extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos.
B) O Presidente da República poderá delegar sua atribuição em prover e extinguir os 
cargos públicos federais, na forma da lei.
C) O Presidente da República deverá prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro 
de cento e vinte dias, após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao 
exercício anterior.
D) Ao Presidente da República compete iniciar o processo legislativo, sancionar, 
promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos legislativos, resoluções e 
portarias para a sua fiel execução.
E) O Presidente da República poderá dispor mediante decreto sobre organização e 
funcionamento da Administração Federal, quando implicar aumento de despesas, criação 
ou extinção de órgãos públicos.

QUESTÃO 62 -  Em relação ao Poder Judiciário é correto afirmar:
A) As decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública, sendo 
as disciplinares tomadas pelo voto da maioria qualificada dos presentes na sessão.
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B) Nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgadores deverá ser constituído 
Órgão Especial, com o número mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco membros, 
para o exercício de atribuições delegadas da competência do tribunal pleno.
C) Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, bem como 
fundamentadas todas as decisões, sob pena de anulação, podendo a lei limitar a 
presença, em determinados atos à própria parte e a seus advogados ou somente a 
aqueles, em casos de preservação à intimidade do interessado.
D) Os juizes gozam da garantia da vitaliciedade, que, no primeiro grau só será adquirida 
após três anos, dependendo a perda do cargo, nesse período de sentença transitada em 
julgado.
E) Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de no mínimo sete juizes, recrutados 
quando possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República, dentre 
brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta cinco anos.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 63 -  Observe as proposições seguintes e ao final responda.
I. São brasileiros natos os nascidos no Brasil, ainda que de pais estrangeiros, mesmo 

que estejam a serviço de seu país.
II. São brasileiros natos os nascidos a bordo de navios de guerra brasileiros, ainda

que o navio se encontre ancorado em porto estrangeiro.
III. São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, de pai ou mãe brasileira, desde

que ambos estejam a serviço do Brasil.
IV. São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou mãe brasileira, 

desde que registrados em repartição brasileira ou venham a residir na República 
Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, 
pela nacionalidade brasileira.

V. Para que o filho de brasileiro ou de mãe brasileira, nascido no exterior, seja 
considerado brasileiro nato, há necessidade que tenha residido no Brasil, quando 
ainda menor, como condição permissiva da opção.

Estão corretas apenas as proposições:
A) I e V.
B) I e II.
C) II e III.
D) III e IV.
E) II e IV.

QUESTÃO 64 -  Analise as assertivas seguintes e ao final responda.
I. É plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar.
II. As associações não poderão ser compulsoriamente dissolvidas, mas podem ter 

suas atividades suspensas por decisão judicial com trânsito em julgado.
III. A criação de associações independe de autorização, sendo vedada a interferência 

estatal em seu funcionamento.
IV. As entidades associativas, ainda que não expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados extrajudicialmente.
V. As entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade 

para representar seus filiados judicialmente.
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As assertivas INCORRETAS são:
A) I e III.
B) II e III.
C) III e IV.
D) II e IV.
E) I e V.

QUESTÃO 65 -  Quanto ao controle de constitucionalidade das leis é correto afirmar que:
A) Há quanto ao órgão um controle político, um controle jurisdicional, um controle 
legislativo e um controle administrativo.
B) O veto oposto pelo Executivo a projeto de lei, com fundamento em 
inconstitucionalidade da proposta legislativa, configura típico exemplo de controle de 
constitucionalidade misto.
C) O veto parcial somente abrangerá texto parcial de artigo, de parágrafo, de inciso ou de 
alínea.
D) O sistema brasileiro admite o controle judicial preventivo, nos casos de mandado de 
segurança impetrado por parlamentar com objetivo de impedir a tramitação de projeto de 
emenda constitucional lesiva às cláusulas pétreas.
E) Há controle de constitucionalidade político quando a atividade de controle é exercida 
pelo órgão jurisdicional.

QUESTÃO 66 -  Assinale a alternativa INCORRETA:
A) Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, 
praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei.
B) O civilmente identificado será submetido à identificação criminal nas hipóteses 
previstas em lei.
C) Ante os termos da Constituição Federal não haverá prisão civil por dívida, salvo no 
estrito caso do responsável por inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação 
alimentícia.
D) O mandado de segurança coletivo pode ser interpretado por partido político com 
representação no Congresso Nacional, organização sindical, entidade de classe ou 
associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo um ano, em defesa dos 
interesses de seus membros e associados.
E) Será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no 
prazo legal.

QUESTÃO 67 -  Analise as proposições e ao final responda.
I. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe de 

Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Cada legislatura terá a duração de 
quatro anos.

II. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa do 
Congresso Nacional e de suas Comissões serão tomadas por maioria de votos, 
presente a maioria simples de seus membros.
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III. É de competência exclusiva do Congresso Nacional aprovar, previamente, a 
alienação ou concessão de terras públicas com área superior a mil e quinhentos 
hectares.

IV. Compete privativamente à Câmara dos Deputados autorizar, por dois terços de 
seus membros, a instauração de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente 
da República e os Ministros de Estados.

V. Compete privativamente ao Senado Federal aprovar previamente, por voto secreto, 
após a arguição em sessão secreta, a escolha dos chefes de missão diplomática 
de caráter permanente.

Estão corretas apenas as proposições:
A) I, IV e V.
B) II, III eV.
C) III, IVeV.
D) I, II e III. .
E) I, III e IV.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

DIREITO CIVIL

QUESTÃO 68 -  Analise as afirmativas abaixo à luz do Código Civil e ao final responda.
I. A morte presumida somente pode ser declarada após prévia declaração de 

ausência, com abertura da sucessão definitiva.
II. Aqueles que, por deficiência mental, tenham o seu discernimento reduzido são 

relativamente incapazes.
III. Os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo, são relativamente 

incapazes.
IV. Para os menores, poderá cessar a incapacidade por sentença judicial, ouvido o 

curador, se o menor tiver dezesseis anos completos.
V. A capacidade dos índios será regulada por legislação ordinária.

Estão corretas:
A) Todas as afirmativas.
B) Apenas as afirmativas II e III.
C) Apenas a afirmativa III.
D) Apenas a afirmativa II.
E) Apenas a afirmativa I.

QUESTÃO 69 -  Quanto à capacidade civil, conforme previsão do Código Civil é correto 
afirmar que:
A) Os menores de 18 anos são absolutamente incapazes para exercer pessoalmente 
qualquer ato da vida civil.
B) Os pródigos são relativamente incapazes a certos atos ou à maneira de exercê-los.
C) São relativamente incapazes os que, mesmo por causa transitória, não puderem 
exprimir sua vontade.
D) Os menores de 16 anos podem contratar, sem que haja vício de vontade.
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E) A disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da morte, 
depende da regulamentação por lei complementar para ser válida.

QUESTÃO 70 -  Sobre os negócios jurídicos assinale a alternativa correta:
A) É nulo o negócio jurídico simulado celebrado após a vigência do Código Civil de 2002, 
exceto quando se tratar de simulação relativa, hipótese em que o negócio jurídico será 
anulável.
B) É anulável o negócio jurídico realizado após a vigência do Código Civil de 2002, exceto 
quando se tratar de simulação relativa, hipótese em que o negócio jurídico será nulo.
C) Os negócios jurídicos realizados em fraude contra credores, conforme Código Civil, 
sempre dependem da prova cabal do “consilium fraudis”.
D) Os negócios jurídicos nulos não podem ser confirmados, mas podem sofrer conversão 
substancial em negócios jurídicos válidos.
E) Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé, independentemente 
dos usos do lugar de sua celebração.

QUESTÃO 71 -  Em se tratando de pessoa jurídica, assinale a alternativa correta:
A) A decretação da desconsideração da personalidade da pessoa jurídica pressupõe a 
existência de fraudes a credores.
B) A pessoa jurídica tem direito a pleitear reparação por danos morais.
C) Os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito público.
D) A pessoa jurídica de direito privado adquire a sua personalidade jurídica mediante a 
assinatura do contrato social.
E) Os bens naturalmente divisíveis podem tornar-se indivisíveis somente por 
determinação da lei.

QUESTÃO 72 -  À luz do Código Civil, sobre as pessoas jurídicas, é correto afirmar que:
A) Nas pessoas jurídicas constituídas sob a forma de associações, não há entre os 
associados direitos e obrigações recíprocas.
B) Decai em cinco anos o direito de anular a constituição das pessoas jurídicas de direito 
privado, por defeito do respectivo ato, contado o prazo da data da sua inscrição no 
registro.
C) A desconsideração da personalidade da pessoa jurídica implica na sua 
despersonalização para todo e qualquer fim.
D) A desconsideração da personalidade jurídica da pessoa jurídica gera 
responsabilização patrimonial dos administradores, jamais estendendo os efeitos das 
obrigações da pessoa jurídica ao patrimônio dos sócios não administradores.
E) As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos de 
seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvando direito 
regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte deles, apenas dolo.

QUESTÃO 73 -  Observe as assertivas e ao final responda.
I. No campo da responsabilidade civil, a obrigação de reparar lesão decorrente de ato 

ilícito transmite-se com a herança.
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II. Salvo exceção legal, nos contratos benéficos, em havendo o inadimplemento das 
obrigações, aquele a quem o contrato não favoreça responde apenas por dolo e, 
aquele a quem o contrato aproveite, responde por simples culpa.

III. Na ação de indenização calcada na culpa aquiliana, o ônus da prova cabe à vítima.
IV. O empregador é responsável pela reparação civil por danos causados por seus 

empregados, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele, a 
menos que prove não ter havido de sua parte culpa “in elegendo” ou “in vigilando”.

V. No caso do item anterior, o empregador que tenha agido com culpa in vigilando 
responde apenas subsidiariamente pela reparação do dano e o empregado, por 
sua vez, agente causador do dano, responde como devedor principal.

Estão corretas apenas as assertivas:
A) I, II e IV;
B) I, II e III;
C) II, III e IV;
D) III, IV e V;
E) I, IV e V.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÁO 74 -  No tocante à inexecução das obrigações, marque a alternativa correta.
A) O devedor poderá purgar a mora quando a coisa devida por força do contrato já tiver 
perecido.
B) Na mora “accipiendi”, se não houver termo certo para a execução da relação 
obrigacional, a mora se dá desde o dia em que o devedor executou o ato do qual deveria 
se abster.
C) O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se 
expressamente não se houver por eles responsabilizado.
D) A mora do credor (“creditoris” ou “credendi”) pressupõe a existência de uma dívida 
vencida, que tanto pode ser líquida, como ilíquida.
E) Purga-se a mora por parte do credor, oferecendo-se este a receber o pagamento, não 
estando obrigado a o receber por estimativa mais favorável ao devedor, se o seu valor 
oscilar entre o dia estabelecido para o pagamento e o da sua efetivação.

QUESTÃO 75 -  No caso da doação, marque a alternativa correta.
A) Admite-se o aceite tácito da doação pelo donatário, mesmo que a doação seja sujeita a 
encargo.
B) A doação verbal será válida se, versando sobre bens móveis de qualquer valor, seguir- 
se incontinenti a tradição.
C) E inválida a doação feita ao nascituro, mesmo sendo aceita pelo seu representante 
legal.
D) É válida cláusula de reversão dos bens doados em favor de terceiro, se o doador 
sobreviver ao donatário.
E) O doador não é obrigado a pagar juros moratórios, nem é sujeito às conseqüências do 
vício redibitório.
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QUESTÃO 76 -  No tocante à cláusula penal, observe as assertivas e ao final responda.
I. A nulidade da cláusula penal não acarreta a nulidade do contrato principal, nem 

tampouco a nulidade do contrato principal acarreta a nulidade da cláusula penal.
II. Havendo evicção, restaurar-se-ão a obrigação pecuniária e a cláusula penal.

III. O estabelecimento da cláusula penal exime o credor do ônus de provar a 
ocorrência do dano, já que este é presumido.

IV. No inadimplemento total do contrato, o devedor poderá optar em pagar a cláusula 
penal ou a obrigação principal.

V. Quando estipulada em segurança especial a outra cláusula determinada, ou seja, 
não se tratando de inadimplemento total do contrato, poderá ser exigida de forma 
cumulativa com o cumprimento da obrigação principal.

Estão corretas apenas as assertivas:
A) I, II e III;
B) I, III e IV;
C) II, III e IV;
D) II, III e V;
E) II, IV eV.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 77 -  No tocante ao comodato, observe as assertivas e ao final responda.
I. E empréstimo de coisas fungíveis ou infungíveis, perfazendo-se com a tradição do 

objeto, sempre a título gratuito.
II. O comodatário constituído em mora, além de por ela responder, pagará, até 

restituí-la, o aluguel da coisa que for arbitrado pelo comodante.
III. Se, correndo risco o objeto do comodato juntamente com outros do comodatário, 

antepuser este a salvação dos seus abandonando os do comandante, responderá 
pelo dano ocorrido, exceção feita se o dano decorrer de caso fortuito ou força 
maior.

IV. O comodatário não poderá jamais recobrar do comodante as despesas feitas com 
o uso e gozo da coisa emprestada.

V. Se duas ou mais pessoas forem simultaneamente comodatárias de uma coisa, a 
que causar dano ao comodante responderá como devedora principal, respondendo 
as demais subsidiariamente apenas.

Estão corretas apenas as assertivas:
A) I e II;
B) I e III;
C) III eV;
D) IV e V;
E) II e IV.

QUESTÃO 78 -  No tocante ao depósito, marque a alternativa INCORRETA:
A) As despesas de restituição da coisa correm por conta do depositante.
B) Ainda que o contrato fixe prazo para restituição, o depositário poderá se recusar a 
fazê-lo se houver motivo razoável para suspeitar que a coisa foi obtida dolosamente, caso 
em que requererá que se recolha o objeto ao Depósito Público.
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C) O depositário não se furta a restituir a coisa sob a única alegação de que a mesma não 
pertence ao depositante.
D) O depósito voluntário provar-se-á por escrito.
E) Depósito irregular é o realizado em razão de calamidade pública, como por exemplo, 
inundação ou incêndio.

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

QUESTÃO 79 -  A garantia de prioridade absoluta assegurada à criança e ao adolescente 
concernente a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização e à cultura, dentre outros, 
compreende:
A) Procedência de atendimento apenas nos serviços públicos.
B) Primazia de receber proteção e socorro em circunstâncias pré-estabelecidas pelo 
Poder Público.
C) Preferência exclusiva na formulação das políticas sociais públicas.
D) Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à 
infância e à juventude.
E) Apenas os deveres da família e do poder público na adoção destas medidas 
prioritárias.

QUESTÃO 80 -  Analise as seguintes assertivas em relação aos Conselhos Tutelares, nos
termos previstos nos Estatuto da Criança e do Adolescente -  ECA.

I. E obrigatória a existência de pelo menos um Conselho Tutelar em cada Município.
II. O número de conselheiros de cada unidade é sempre de cinco, para um mandato 

de três anos, vedada a recondução consecutiva.
III. Para a execução de suas medidas o Conselho Tutelar não pode efetuar as 

requisições diretamente aos serviços públicos, mas sim por meio da Vara da 
Infância e Juventude.

IV. Para o início do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar é 
necessária à anuência do Ministério Público.

V. Aplicam-se ao Conselho Tutelar as mesmas regras de competência da Vara da 
Infância e Juventude.

Estão corretas apenas as assertivas:
A) I, II e V.
B) II e III.
C) I, IV e V.
D) III e IV.
E) I e V.
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BLOCO III

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

QUESTÃO 81 -  Assinale a alternativa correta em relação ao princípio do contraditório:
A) Se aplica ao processo judicial e ao processo administrativo, exceto nos casos em que 
a autoridade exerça poder discricionário.
B) Abrange, juntamente com a ampla defesa, os meios e recursos que asseguram o duplo 
grau de jurisdição e o acesso aos tribunais superiores.
C) Nos processos que versam sobre direitos disponíveis, ele assegura a comunicação de
todos os atos processuais e faculta a possibilidade de intervir de forma útil para a
formação do convencimento do juiz.
D) Fica impedida a concessão de liminar “inaudita altera pars” somente quando houver 
requerimento de urgência por parte da Fazenda Pública.
E) Não se aplica quanto às matérias que o juiz pode e deve conhecer de ofício.

QUESTÃO 82 -  Analise as seguintes assertivas e ao final responda.
I. Os meios de prova não estão expressamente previstos na Constituição Federal,

mas o direito à prova pode se considerar incluído nas garantias da ação, do
contraditório e da ampla defesa.

II. O ordenamento brasileiro consagra a regra da persuasão racional, mas admite, 
excepcionalmente, a prova legal ou tarifada.

III. A lei processual não admite convenção sobre distribuição do ônus da prova porque 
se trata de matéria de ordem pública e, portanto, é indisponível.

IV. No sistema do Código de Processo Civil, a parte não pode requerer seu próprio 
depoimento pessoal, mas apenas da parte contrária.

V. Em se tratando de exibição de documentos requerida incidentalmente contra a 
parte contrária, a recusa injustificada enseja busca e apreensão e configura 
litigância de má-fé.

Sobre as afirmações acima, estão corretas as assertivas:
A) I, II, III e IV.
B) II e IV.
C) I e V.
D) II, IV e V.
E) I, II e III.

QUESTÃO 83 -  Analise as proposituras sobre o instituto da antecipação da tutela:
I. Ela é espécie do gênero tutela de urgência e se distingue da tutela cautelar por 

seus requisitos e finalidades.
II. Seu deferimento em desfavor da Fazenda Pública foi limitado por regras legais cuja 

inconstitucionalidade o Supremo Tribunal Federal reconheceu em controle 
concentrado.
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III. O requisito negativo do limite do perigo da irreversibilidade, por ser uma opção do 
legislador, não pode ser superado nem mesmo sob o fundamento da 
proporcionalidade.

IV. Sua efetivação, inclusive nos casos de ordem para pagamento de quantia, pode 
ser acompanhada da fixação de multa diária.

V. Quando houver pedidos cumulados e um deles se mostrar incontroverso, não é 
caso de antecipação de tutela, mas de julgamento antecipado da lide.

Estão INCORRETAS apenas as assertivas:
A) I, II, III e IV.
B) II, III, IV eV.
C) II, III e IV.
D) I, III e IV.
E) III, IV eV.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 84 -  Em matéria de recursos é correto afirmar que:
A) A desistência do recurso, assim como a desistência do processo, depende da anuência
da parte contrária, que pode, ao menos, exigir o pagamento da verba honorária.
B) O recurso adesivo pode ser interposto pelo litisconsorte necessário do recorrente para 
aderir à pretensão deduzida por esse último, dada à existência de interesse jurídico para 
tanto.
C) Se o acórdão contiver dispositivo por maioria de votos e julgamento unânime, a 
interposição de embargos infringentes contra a parte não unânime não afasta o ônus de 
simultânea interposição de recurso especial e recurso extraordinário contra a parte 
unânime, sob pena de preclusão.
D) O Ministério Público tem legitimidade para recorrer, inclusive nos feitos em que atua
como fiscal da lei, salvo se não houver recurso da parte cujos interesses justificaram a
intervenção ministerial, porque isso seria contrariar a coisa julgada.
E) Se ocorrer falecimento da parte no curso do prazo recursal, é caso de interrupção e 
não de suspensão do lapso temporal.

QUESTÃO 85 -  Quanto aos efeitos dos recursos é INCORRETO afirmar que:
A) O efeito substitutivo ocorre apenas se o recurso for conhecido.
B) O efeito devolutivo em profundidade determina que todas as questões suscitadas e 
debatidas sejam apreciadas pelo Tribunal, ainda que a sentença não as tenha julgado por 
inteiro.
C) O efeito expansivo autoriza que a parte da sentença não impugnada seja atingida em 
virtude do provimento de recurso dirigido a outro capítulo.
D) O efeito suspensivo é a regra na apelação e só pode ser afastado nas hipóteses 
previstas em lei.
E) Quando o juiz antecipa tutela e a confirma na sentença, a apelação deve ser recebida 
no efeito devolutivo e também suspensivo, exceto quando se tratar de verba alimentar ou 
houver urgência.
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QUESTÃO 86 -  Analise as seguintes afirmativas relativas ao processo cautelar e assinale 
aquela que estiver correta:
A) O ônus do autor de expor a lide e seu fundamento, na petição inicial cautelar, só se 
justifica quando a medida não for preparatória.
B) A medida cautelar poderá ser substituída, de ofício ou a requerimento de qualquer das 
partes, pela prestação de caução ou outra garantia menos gravosa para o requerido, 
sempre que adequada e suficiente para evitar a lesão ou repará-la integralmente.
C) Opera-se exclusivamente o fenômeno da coisa julgada formal no processo cautelar 
quando o juiz reconhece os fenômenos da prescrição ou decadência.
D) No Código de Processo Civil o seqüestro é medida cautelar destinada à apreensão de 
coisa móvel para a garantia de execução por quantia certa.
E) Diante da garantia de acesso à justiça, apenas o autor estrangeiro que residir no 
exterior ou que do Brasil se ausentar na pendência de processo está obrigado a prestar 
caução suficiente às custas e honorários da parte contrária, se não tiver bens imóveis que 
lhes assegure o pagamento.

QUESTÃO 87 -  Sobre a formação do processo é correto afirmar que:
A) Depois da citação o autor só pode desistir do processo com a concordância do réu.
B) O processo começa por iniciativa das partes e só se desenvolve por impulso oficial nos 
processos de direitos indisponíveis, considerando-se o princípio dispositivo.
C) A citação válida induz litispendência, mas a coisa objeto da demanda já se considera 
litigiosa desde a propositura.
D) Após o saneamento, excepcionalmente é possível a alteração do pedido ou da causa 
de pedir se não houver oposição do réu.
E) A citação, mesmo quando ordenada por juiz incompetente, interrompe a prescrição e 
esse efeito retroage ao momento da propositura, desde que o autor promova a citação 
nos prazos legais, ressalva a demora do serviço judiciário.

QUESTÃO 88 -  Observe as assertivas seguintes.
I. Segundo a jurisprudência sumulada do C. STF, decisão denegatória de mandado 

de segurança, não fazendo coisa julgada contra o impetrante, não impede o uso de 
ação própria.

II. A sentença que julga improcedente a ação popular por deficiência de provas não 
faz coisa julgada.

III. A sentença que julga improcedente ação civil pública por deficiência de provas faz 
coisa julgada.

IV. Nas ações coletivas tratadas pelo Código de Defesa do Consumidor, a sentença 
fará coisa julgada “erga omnes”, em se tratando de ação que envolva interesses ou 
direitos coletivos.

V. A sentença arbitrai produz, entre as partes, os mesmos efeitos da sentença 
proferida pelos órgãos do Poder Judiciário e, sendo condenatória, constitui título 
executivo.

Responda:
A) estão corretas as assertivas I, II e V;
B) estão corretas somente as assertivas II e V;

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO
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C) estão corretas as assertivas II, III e IV;
D) estão corretas somente as assertivas III e IV;
E) estão corretas as assertivas I, III e IV.

QUESTÃO 89 -  Observe as assertivas e ao final responda.
I. Sentença proferida por juiz absolutamente incompetente, desde que transitada em 

julgado e contra a qual não se tenha interposto ação rescisória, opera todos os 
efeitos, ou seja, será plenamente válida e eficaz.

II. A competência da autoridade judiciária brasileira para julgar o réu domiciliado no 
Brasil, qualquer que seja a sua nacionalidade, é exclusiva.

III. A ação intentada perante tribunal estrangeiro, com competência concorrente com a 
autoridade judiciária brasileira, induz litispendência, obstando que a autoridade 
judiciária brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são conexas.

IV. Segundo a jurisprudência sumulada, a presença da União ou de qualquer de seus 
entes, na ação de usucapião especial, não afasta a competência do foro da 
situação do imóvel.

V. Segundo a jurisprudência sumulada, ainda, não compete ao Supremo Tribunal 
Federal conceder medida cautelar para dar efeito suspensivo a recurso 
extraordinário que ainda não foi objeto de juízo de admissibilidade na origem.

Estão corretas apenas as assertivas:
A) I, II e III;
B) II, III, IV eV;
C) I, IV e V;
D) III, IV e V;
E) II, III e IV.

QUESTÃO 90 -  Observe as assertivas e ao final responda.
I. A prevenção ocorre entre juízos de igual competência, constituindo-se, portanto, 

em critério de fixação da competência dentre os órgãos cuja competência em 
abstrato é a mesma. Correndo em separado ações conexas perante juizes que têm 
a mesma competência territorial, considera-se prevento aquele que despachou em 
primeiro lugar. A conexão, segundo a jurisprudência sumulada, não determina a 
reunião dos processos, se um deles já foi julgado.

II. Distribuir-se-ão por dependência as causas de qualquer natureza quando, tendo 
sido extinto o processo, sem julgamento de mérito, for reiterado o pedido, ainda 
que em litisconsórcio com outros autores, desde que os réus da demanda 
permaneçam os mesmos.

III. Constituem-se exceção da regra do “perpetuatio iurisdictionis" a supressão do 
órgão judiciário ou a alteração da competência em razão da matéria, em razão do 
valor da causa ou em razão da hierarquia.

IV. Os prazos peremptórios podem ser prorrogados pelo juiz nas comarcas onde for 
difícil o transporte até sessenta dias, a menos que haja calamidade pública, 
quando então poderá ser excedido tal limite.

V. As partes podem, de comum acordo, modificar os prazos dilatórios, mesmo que se 
tratem de prazos impróprios.
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Estão corretas apenas as assertivas:
A) I e III;
B) I e IV;
C) III, IV e V;
D) II, III e V;
E) III eV.

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO

QUESTÃO 91- Analise as assertivas abaixo e ao final responda.
I. A imigração objetivará, primordialmente, propiciar mão de obra especializada aos 

vários setores da economia nacional, visando a Política nacional de 
Desenvolvimento em todos os aspectos e, em especial, ao aumento de 
produtividade, à assimilação de tecnologia e á captação de recursos para setores 
específicos.

II. Não se concederá visto ao estrangeiro anteriormente expulso do País, salvo se a 
expulsão tiver sido revogada.

III. Aos estrangeiros portadores de visto de professor é permitida a inscrição 
temporária o exercício de profissão regulamentada.

IV. O portador de visto de cortesia, oficial ou diplomático, poderá exercer atividade 
remunerada em favor do Estado estrangeiro, organização ou agência internacional 
de caráter intergovernamental a cujo serviço se encontre no País, com aplicação 
do disposto na legislação trabalhista brasileira.

V. Nos casos de falta ou cessação de serviço, a dispensa do empregado estrangeiro e 
brasileiro que exerça função análoga será feita sem preferência a um ou a outro, 
tendo em vista o princípio da igualdade de tratamento.

Estão corretas apenas as assertivas:
A) I, II e IV.
B) II, III eV.
C) II, IV eV.
D) III, IV e V.
E) I, II e III.

QUESTÃO 92 -  Com base nas Convenções de n. 138 (sobre idade mínima) e a de n.182 
(sobre as piores formas de trabalho infantil) da OIT, assinale a alternativa correta:
A) A idade mínima, para a Convenção 138 (sobre idade mínima) não será inferior à idade 
de conclusão da escolaridade obrigatória ou, em qualquer hipótese, não inferior a 14 
anos.
B) Criança, para o efeito da Convenção 182 (sobre as piores formas de trabalho infantil) é 
toda pessoa menor de 16 anos.
C) Nos termos da Convenção 138 (sobre idade mínima) não pode ser inferior a 16 anos a 
idade mínima para o trabalho que possa prejudicar a saúde.
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D) Nos termos da Convenção 182 (sobre as piores formas de trabalho infantil) criança é 
toda pessoa menor de 18 anos.
E) A idade mínima, para a Convenção 138 (sobre idade mínima) não será inferior à idade 
de conclusão da escolaridade obrigatória ou, em qualquer hipótese, não inferior a 16 
anos.

QUESTÃO 93 -  Observe as proposições seguintes e assinale aquela INCORRETA:
A) Um Estado-membro da OIT -  Organização Internacional do Trabalho, não é obrigado a 
ratificar uma convenção adotada pela Conferência Geral, embora por força da 
Constituição desta organização internacional, não possam as autoridades governamentais 
ignorá-la.
B) Recomendações da OIT -  Organização Internacional do Trabalho, são desprovidas de 
efeito obrigatório, tendo antes, por finalidade, fornecer orientações que os Estados devem 
observar na condução da sua ação na ordem interna.
C) A Conferência geral reafirmou como um dos princípios fundamentais sobre os quais 
repousa a OIT -  Organização Internacional do Trabalho, que a penúria, seja onde for, 
constitui um perigo para a prosperidade geral.
D) Os Estados-membros da OIT -  Organização Internacional do Trabalho comprometem- 
se a apresentar à Repartição Internacional do Trabalho um relatório semestral sobre as 
medidas por eles tomadas para a execução das convenções a que aderirem.
E) A Conferência Geral dos representantes dos Estados-membros da OIT -  Organização 
Internacional do Trabalho será composta de quatro representantes de cada um dos 
Membros dos quais dois serão Delegados do Governo e os outros dois representarão 
respectivamente, os empregados e empregadores.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 94 -  Em relação à prescrição e decadência, nos termos do Plano de 
Benefícios da Previdência Social -  Lei 8.213/91, assinale a alternativa INCORRETA:
A) E de 10 (dez) anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do 
segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do 
primeiro mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do 
dia em que tomar conhecimento da decisão de indeferimento definitiva no âmbito 
administrativo.
B) Prescreve em 5 (cinco) anos, a partir da data em que deveriam ter sido pagas, toda e 
qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças 
devidas pela Previdência Social, salvo quando se tratar de direito de menores, incapazes 
ou ausentes, na forma da Lei Civil.
C) Prescreve em 10 (dez) anos, a partir da data em que deveriam ter sido pagas, toda e 
qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças 
devidas pela Previdência Social, salvo quando se tratar de direito de menores, incapazes 
ou ausentes, na forma da Lei Civil.
D) O direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram 
efeitos favoráveis aos seus beneficiários decai em 10(dez) anos, contados da data em 
que foram praticados, salvo comprovada má-fé.
E) Prescrevem em 5 (cinco) anos as ações referentes a prestações por acidente de
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trabalho, contados da data do acidente, quando dele resultar morte ou incapacidade 
temporária verificada por perícia médica a cargo da Previdência Social, ou da data em 
que for reconhecida pela Previdência Social a incapacidade permanente ou o 
agravamento das seqüelas resultantes do acidente.

QUESTÃO 95 -  Em se tratando de pensão por morte, conforme legislação aplicável, é 
INCORRETO afirmar que:
A) Consiste em benefício devido ao conjunto de dependentes do segurado, aposentado 
ou não, enquanto persistir a situação de dependência.
B) Consiste em renda mensal correspondente a 100% do valor da aposentadoria que o 
segurado recebia em vida ou daquela a que teria direito se estivesse aposentado por 
invalidez na data do seu falecimento.
C) No rateio da pensão por morte, ao cônjuge sobrevivente será devido o benefício na 
proporção de 50%, e o restante, dividido, em partes iguais, aos demais dependentes.
D) Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à pensão cessar, sendo 
que a parte individual da pensão extingue-se pela morte do pensionista e, para o filho, a 
pessoa a ele equiparada ou irmão pela emancipação ou ao completar 21 anos de idade, 
salvo se for inválido, bem como para o pensionista inválido, pela cessação da invalidez.
E) Por morte presumida do segurado, declarada pela autoridade judicial competente, 
depois de 6 meses de ausência, será concedida pensão provisória.

QUESTÃO 96 -  No que se refere aos segurados do Regime Geral da Previdência Social, 
é correto afirmar que:
A) Para o segurado obrigatório e para o facultativo a filiação decorre do exercício de 
atividade laborativa descrita em lei.
B) Para o segurado facultativo a inscrição tem natureza de ato jurídico declaratório.
C) Para o segurado obrigatório a inscrição tem natureza de ato jurídico declaratório.
D) O dependente tem filiação e inscrição próprias perante a Previdência Social, sem 
necessidade de comprovação.
E) Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, até 12 (doze) 
meses após cessar segregação, o segurado acometido de doença degenerativa.

QUESTÃO 97 -  Considere que, após a morte de Cláudio, seus familiares tenham 
procurado a Previdência Social para promoverem a inscrição como dependentes do “de 
cujus” a fim de requererem os benefícios a que tem direito. Nessa situação, é exigida 
prova de dependência econômica para a inscrição de:
A) Filho inválido com mais de 21 anos.
B) Enteado menor de 21 anos.
C) Companheira que mantinha união estável com o segurado..
D) Filho menor de 21 anos.
E) Cônjuge.

DIREITO EMPRESARIAL

QUESTÃO 98 -  Conforme Código de Defesa do Consumidor é INCORRETO afirmar:
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A) O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em 
detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato 
ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social.
B) A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de 
insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica, provocados por má 
administração.
C) A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida 
em juízo individualmente, ou a título coletivo, mas a defesa coletiva não será exercida 
quando se tratar de interesses ou direitos individuais homogêneos assim entendidos os 
decorrentes de origem comum.
D) Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade 
for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos 
consumidores.
E) A defesa coletiva será exercida quando se tratar de interesses ou direitos difusos, 
assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível, 
de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato.

QUESTÃO 99 -  Analise as assertivas sobre as características e atribuições do 
Administrador Judicial e ao final responda.

I. O Administrador Judicial não pode transigir sobre créditos e negócios nem 
conceder desconto ou abatimento, sem que esteja previamente autorizado pelo 
Juiz, exceção feita quando o crédito seja de difícil cobrança.

II. O Administrador Judicial pode deixar de exercer suas funções por substituição ou 
destinação, sendo que as duas figuras representam sanção.

III. O Administrador Judicial representa a comunhão de interesses dos credores.
IV. A função do Administrador Judicial não pode ser delegada, exceção feita quando é 

pessoa jurídica especializada.
V. Apenas para fins penais, o Administrador Judicial é considerado funcionário 

público.
Estão corretas apenas as assertivas
A) III eV.
B) II e V.
C) I, II e III.
D) I e IV.
E) II, IVeV.

QUESTÃO 100 -  No âmbito da Lei das Sociedades Anônimas é correto afirmar que:
A) O direito do acionista em participar dos frutos da sociedade (lucros e acervo) e o de 
fiscalizá-los pode sofrer restrições em razão da participação societária.
B) O poder do acionista controlador pode aumentar, desde que de forma limitada.
C) Os direitos essenciais fixam os limites das posições de controlador e minoritários, 
podendo ser suprimidos aos acionistas por ato de vontade expresso nos estatutos ou em 
decisão assemblear.
D) O remisso não pode ser privado do direito de ingresso, ainda que não esteja em dia 
com o pagamento do preço demissão das suas ações.
E) O direito de preferência na subscrição de valores mobiliários não representa direito 
essencial do acionista.
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